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Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2006, de 30 
de Março, veio definir as orientações para a reestruturação 
dos ministérios relativas quer à reorganização dos servi-
ços centrais quer dos serviços desconcentrados de nível 
regional, sub -regional e local.

Nesta medida, as categorias de utilizadores dos modelos 
de cartão de identificação em uso no âmbito do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social, de ora em diante 
designado apenas por MTSS, carecem de ser alteradas e 
adequadas face à sua actual estrutura orgânica.

Considerando a necessidade de dispor de um meio de 
identificação para o pessoal no acesso e uso das instalações 
do MTSS, bem como para permitir a respectiva identifi-
cação junto de outros serviços ou instituições, públicas ou 
privadas, que não possuam cartão de identificação próprio:

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.º da 

Constituição, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, que o n.º 1.º da Portaria 
n.º 472/2005, de 10 de Maio, passa a ter a seguinte re-
dacção:

«1.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Modelo n.º 1 — para uso do pessoal nomeado para 

os gabinetes dos membros do Governo do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), dos 
titulares dos cargos de direcção superior, previstos no 
n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, dos 
directores de segurança social, dos directores -adjuntos 
de segurança social, dos delegados regionais, dos sub-
delegados regionais dos serviços e organismos sob a 
superintendência e tutela do Ministro do Trabalho e da 
Solidariedade Social, bem como para uso do pessoal 
cuja especificidade da função exercida assim o exija 
(anexo n.º 1);

Modelo n.º 2 — [...]»
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 

José António Fonseca Vieira da Silva, em 1 de Agosto 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 895/2008

de 14 de Agosto

A requerimento da Cruz Vermelha Portuguesa, entidade 
instituidora da Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis, reconhecida 
como de interesse público, ao abrigo do disposto no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por 
ratificação, pela Lei n.º 37/94, de 11 de Novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 94/99, de 23 de Março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março), pelo Decreto n.º 3/2002, de 
26 de Fevereiro;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-

magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o en-
sino da enfermagem nomeada pelo despacho conjunto 
n.º 291/2003, de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;
Ao abrigo do disposto nos artigos 14.º e 15.º do Decreto-

-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de pós-
-licenciatura de especialização em Enfermagem Médico-
-Cirúrgica na Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis.

2.º
Regulamento

O curso rege -se pelo disposto no Regulamento Geral 
dos Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em En-
fermagem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março.

3.º
Duração

O curso tem a duração de dois semestres lectivos.

4.º
Créditos

O número de créditos, segundo o sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos, necessário à ob-
tenção do diploma de especialização em Enfermagem 
Médico -Cirúrgica é de 60.

5.º
Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

6.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir anual-
mente não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
38 alunos.

7.º
Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

8.º
Início de funcionamento do curso

O curso pode iniciar o seu funcionamento a partir do 
ano lectivo de 2008 -2009, inclusive.
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9.º
Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação do 
mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da entidade 
instituidora e do estabelecimento de ensino do cumpri-

ANEXO

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem Médico -Cirúrgica

QUADRO 

Unidades curriculares Área científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Ética de Enfermagem   . . . . . . . . . . . . . 226 Semestral . . . . . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2
Direito em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 Semestral . . . . . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2
Gestão, Liderança e Tomada de Decisão 345 Semestral . . . . . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2
Investigação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . . . . . . . 60 TP: 10; OT: 20 2
Modelos de Intervenção Psicossocial 311 Semestral . . . . . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2
Corpo e Funções . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 Semestral . . . . . . . . . . 48 T: 24 2
Enfermagem Médico -Cirúrgica I   . . . . 723 Semestral . . . . . . . . . . 200 T: 60; TP: 20; PL: 10; OT: 10 9
Enfermagem Médico -Cirúrgica II . . . . 723 Semestral . . . . . . . . . . 160 T: 30; TP: 20; PL: 20; OT: 10 7
Opção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2
Unidades de Cuidados Intensivos e In-

termédios.
723 Semestral . . . . . . . . . . 450 E: 300 15

Serviços de Urgência   . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . . . . . . . 270 E: 180 9
Estágio de Opção   . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . . . . . . . 180 E: 120 6

 (2) 723: Enfermagem; 226: Filosofia e Ética; 311: Psicologia; 345: Gestão e Administração; 380: Direito; 421: Biologia e Bioquímica. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 33/2008/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro, que aprova a Lei da Água, bem como o Decreto -Lei 
n.º 77/2006, de 30 de Março, que complementa o regime jurídico 
consagrado na Lei da Água.

A entrada em vigor da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezem-
bro (Lei da Água), consubstanciou a transposição para a 
ordem jurídica nacional da Directiva n.º 2000/60/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, 
estabelecendo as bases e o quadro institucional para a 
gestão sustentável da água.

Conforme tem sido consistentemente defendido na le-
gislação regional, a água é um recurso endógeno de im-
portância estratégica fundamental para o desenvolvimento 
económico e social da Região Autónoma da Madeira, pelo 
que a adaptação à Região da Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro, não pode deixar de atender à essencialidade 
deste recurso no território regional.

Assume particular relevância a organização institucio-
nal que se implementa na Região Autónoma da Madeira 
para efectivar eficientemente as diversas atribuições e 
competências consagradas na Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro. Neste âmbito, prevalece a perspectiva do 

aproveitamento dos organismos públicos existentes em 
detrimento da criação de novas instituições, numa lógica 
de simplificação do sistema institucional regional e de 
maximização das estruturas orgânicas vigentes, com a 
inerente contenção dos custos associados à organização 
pública dos recursos hídricos regionais.

Neste sentido, releva o papel crucial conferido à Direc-
ção Regional do Ambiente que passa a assumir a figura 
de autoridade regional da água, como garante da política 
regional das águas e como entidade fundamental na pros-
secução das atribuições de planeamento, licenciamento e 
fiscalização dos recursos hídricos regionais. A atribuição 
desta importante responsabilidade à Direcção Regional 
do Ambiente é necessariamente coerente com as demais 
competências orgânicas e legais presentemente exercidas 
por esta entidade, de que é exemplo eloquente o Decreto 
Legislativo Regional n.º 21/2004/M, de 7 de Agosto.

Concomitantemente, avulta a criação do Conselho Re-
gional da Água, enquanto órgão de consulta no domínio da 
água, no qual estarão representados os principais interve-
nientes no sector da água, as entidades representativas dos 
principais utilizadores relacionados com o uso consump-
tivo e não consumptivo da água na Região Autónoma da 
Madeira, as entidades concessionárias de serviços públicos 
de águas e as organizações técnicas, científicas e não go-
vernamentais mais representativas e relacionadas com a 
matéria da água a nível regional.

Relevo ainda para a adaptação à Região Autónoma da 
Madeira do Decreto -Lei n.º 77/2006, de 30 de Março, 

mento de eventuais adaptações ou correcções que sejam 
determinadas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 5 de Agosto de 
2008.




